
 

 

 

 

ATA DE REUNIÃO DE 20 DE JANEIRO DE 2026  

FÓRUM MEMÓRIA, VERDADE, REPARAÇÃO INTEGRAL, NÃO REPETIÇÃO E JUSTIÇA 

PARA OS POVOS INDÍGENAS 

 

 

I. LOCAL E DATA 

Data: 20 de janeiro de 2026  

Horário: 14h às 16h30 

Local: on-line, plataforma zoom 

 

II. PARTICIPANTES 

1. Ana C. Silva Beserra da Silva- ANPUH 
2. Auzerina Macuxi - COIAB 
3. Daniela Greeb - Instituto de Políticas Relacionais 
4. Edmundo Antonio Dias-PR-MG 
5. Eduardo Baker-DPESP 
6. Elaine Moreira -OBIND 
7. Ela wi - UnB 
8. Ester - CIMI 
9. Flávio Bastos  
10. Joana D`Arc Fernandes Ferraz- (LACE), no âmbito da Universidade Federal 

Fluminense (UFF) 
11. Juliana Alcantara - Instituto Vladimir Herzog 
12. Julio Zelic - Armazém Memória 
13. Luma Prado - ISA 
14. Maira Pankararu - APIB 
15. Manoel Lauro Volkmer de Castilho - Exerceu os cargos de corregedor-geral 

da Justiça Federal, entre 1997 e 1999, e o de vice-presidente do Tribunal, de 
1999 a 2001 / Aposentado desde 2003 

16. Paula Capriglione - Armazém Memória 
17. Paulino Montejo - APIB 
18. Pedro Medeiros Muniz  
19. Rafael Chaves Nakamura - CTI 
20. Rafael Pacheco - Instituto de Políticas Relacionais 
21. Rubens Valente - Jornalista  
22. Stephen Grant Baines - Associação Brasileira de Antropologia (ABA) 
23. Tatiane Klein - ISA 
24. Vanessa Labigalini - Instituto de Políticas Relacionais 
25. Veridiana - Instituto de Políticas Relacionais 

 

 

 



 

 

 

III. PAUTA  

1. Informes do período entre a última plenária (25/11) e janeiro; 

2. Planejamento de ações e cronogramas para 2026; 

3. Divisão em salas por Grupos de Trabalho (GTs) para sistematizar metodologias, 

ações e agendas. 

4. Encaminhamentos  

 

 

IV. RESUMO 

A 16ª Plenária do Fórum Memória, Verdade, Reparação Integral, Não Repetição e Justiça 

para os Povos Indígenas, realizada em 20 de janeiro de 2026, teve como foco a avaliação do 

contexto político-institucional, os informes sobre a incidência junto ao governo federal e o 

planejamento das ações do Fórum para 2026. 

Foram apresentados os resultados das reuniões com a AGU e a Secretaria-Geral da 

Presidência, avaliadas como insuficientes diante da ausência de respostas concretas do 

núcleo decisório do governo. Destacou-se a frustração com a interlocução limitada a 

segundos e terceiros escalões e a necessidade de intensificar estratégias de pressão política, 

inclusive por meio de incidência internacional e comunicação pública para a criação da CNVI. 

Os Grupos de Trabalho (GTs) avançaram na definição de metodologias, prioridades e 

encaminhamentos. O GT1 apresentou o levantamento de 90 casos de violações contra povos 

indígenas e apontou a necessidade de sistematização, qualificação e definição de critérios 

para divulgação pública. O GT2 destacou seu caráter transversal, propondo diretrizes sobre 

protagonismo indígena, competências do Fórum e da futura Comissão Nacional Indígena da 

Verdade, além da proteção de dados sensíveis. O GT3 apresentou propostas de articulação 

nacional e internacional, com foco em reuniões diretas com ministros e organismos 

internacionais. O GT4 propôs ações estruturadas de comunicação, incluindo boletins 

periódicos, campanha nacional e atuação no Acampamento Terra Livre (ATL). 

Como encaminhamento central, foi confirmada a realização de uma reunião presencial de 

planejamento em 24 de fevereiro de 2026, destinada a consolidar a agenda anual do Fórum, 

articular os GTs de forma transversal e definir prioridades estratégicas para o ano, incluindo 

ATL e ações de incidência nacional e internacional. 

 

V. ASSUNTOS TRATADOS  

Informes de incidência institucional (Dez/2025 – Jan/2026) 



 

 

● Monitoramento de agendas com ministérios: a Secretaria do Fórum informou que 

vem encaminhando solicitações semanalmente a mais de 10 ministérios para tratar 

do decreto e do documento da CNIV. 

 

● Reuniões realizadas/confirmadas: 

○ AGU: reunião realizada; solicitação de informações adicionais (CIDH e 

Relatoria da ONU) e demonstração de compreensão sobre a proposta da 

CNIV. 

○ Secretaria-Geral da Presidência / Diálogos Sociais: reuniões em 07/01 e 

13/01; avaliação de baixa efetividade e ausência de resposta concreta. 

○ Ministério da Justiça: reunião prevista, posteriormente remarcada (a 

confirmar). 

 

● Observação sobre MPI: apesar de abertura inicial, registrou-se dificuldade de 

alinhamento interno na área responsável por justiça de transição, com pedidos 

recorrentes de informações. 

 

3) Avaliação política das negociações com o governo 

● Falas de Paulino Montejo (APIB): 

○ Relatou frustração com a interlocução via segundo/terceiro escalão, e com a 

ausência de decisões do “núcleo duro” do governo. 

○ Indicou risco de redução da CNIV ao âmbito do MPI/MDHC, o que seria 

insuficiente diante do caráter histórico e transversal das violações. 

○ Defendeu a necessidade de pressão política ampliada e sugeriu carta pública 

dirigida ao Presidente e ministros. 

 

● Falas de Elaine Moreira: 

○ Reforçou que a AGU demonstrou maior domínio e compreensão da proposta 

do que a equipe ministerial com quem se reuniu. 

○ Alertou para a janela política curta em 2026 (com marco do ATL) e a 

necessidade de planejar caminhos do Fórum mesmo sem decreto. 

 

 

4) Sínteses dos Grupos de Trabalho 

GT1 – Estudos de Casos / Mapeamento de violações 



 

 

● Status do levantamento: planilha com 90 casos, com desigualdade de qualidade 

(nível de descrição, documentação e engajamento de pesquisadores). 

 

● Encaminhamentos: 

○ Criação/organização de pastas por povo/caso no drive do GT (abertura das 

~90 pastas, com apoio de Júlio). 

○ Realização de reunião interna antes da próxima plenária e proposta de 

reunião presencial pela manhã no dia do encontro presencial, para revisão 

técnica dos casos. 

 

● Estratégia de incidência (debate): 

○ Necessidade de transformar o levantamento em “mapa” das violações 

(tempo e território) para apoiar incidência e futuras ações da CNIV. 

○ Sinalizada a importância de definir momento e forma adequados de 

divulgação pública (considerando sensibilidade e segurança). 

○ Sugestão de conectar a pauta à atenção pública atual sobre 

memória/ditadura, ampliando pressão social. 

 

GT2 – Técnico-jurídico (transversal) 

● Diagnóstico central: GT2 é transversal e precisa evitar sobreposição e conflito de 

atribuições com outros GTs. 

 

● Diretrizes apresentadas (4 eixos): 

1. Protagonismo indígena e metodologia baseada em consulta livre, prévia e 

informada; 

2. Definição de competências entre Fórum e futura CNIV; 

3. Proteção e governança de dados sensíveis (regras para 

uso/compartilhamento de informações, inclusive demandas acadêmicas); 

4. Atuação crítica e produção de subsídios (notas técnicas/pareceres) diante de 

iniciativas e decisões de Estado (Executivo, Congresso, STF). 

● Ponto reforçado: necessidade de protocolo interno para uso respeitoso, sigiloso e 

culturalmente adequado das informações. 

 

 

GT3 – Articulação e incidência (nacional e internacional) 

● Incidência nacional (prioridades): 



 

 

○ Articular reuniões diretas com ministros(as) (AGU, MPI, MJ, MDHC e 

Secretaria-Geral), evitando limitar-se ao 2º/3º escalão. 

○ Proposta de ciclo de eventos em universidades (ao menos 1 por região) para 

ampliar debate público-acadêmico. 

 

● Incidência internacional (propostas): 

○ Atualizar CIDH e Relatoria da ONU (seguimento da audiência temática e 

visita/relatório). 

○ Mapear oportunidades em agendas/sessões ONU/OEA e janelas de 

incidência (relatórios, audiências, conexões com casos em tramitação). 

○ Considerar estratégias de visita/presença internacional por vias alternativas 

(acadêmica/convites), quando necessário. 

 

GT4 – Comunicação e sensibilização 

● Propostas principais: 

○ Boletim mensal pós-plenária (alinhado à comunicação da APIB), para 

circulação interna e ampliação de alcance via redes das organizações. 

○ Campanha nacional pela CNIV (materiais, estratégia e possíveis 

apoios/parcerias). 

○ ATL: criação de formulário de sondagem de ideias para atividades do Fórum 

no ATL; avaliação posterior com APIB conforme formato do ATL for definido. 

○ Reforço da transversalidade: GT4 deve receber demandas dos demais GTs e 

apoiar com materiais e estratégias. 

5) Debate transversal: divulgação dos casos, proteção de dados e 

incidência 

● Foi debatido se e quando divulgar os 90 casos, ponderando: 

○ Potencial de incidência e pressão pública; 

○ Necessidade de critérios, protocolos e cuidado com dados sensíveis e 

decisões dos povos envolvidos; 

○ Possibilidade de trabalhar por recortes de tempo e território, evidenciando 

política de Estado e conexões entre violações. 

● Reforçada a importância da incidência internacional como estratégia de pressão, 

inclusive porque aumenta atenção e responsividade de atores governamentais. 

 

6) Registros finais 



 

 

● Reconhecimento coletivo do avanço metodológico e do trabalho em GTs. 

● Encerramento com reafirmação de continuidade do Fórum, articulação para 2026 e 

foco na convergência entre GTs. 

 

VI. DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS  

● ATL 2026: informado período 05 a 11 de abril; existência de previsão de 

tenda/espaço para a pauta Memória, Verdade, Reparação, Não Repetição e Justiça. 

● Seminário internacional: intenção de realizar seminário internacional sobre Justiça 

de Transição em agosto (a detalhar no planejamento). 

● Reunião presencial de planejamento: confirmação de 24 de fevereiro de 2026 (pós-

carnaval) como momento-chave para: 

○ Referendar e priorizar propostas dos GTs; 

○ Definir agenda anual, responsáveis, prazos e produtos. 

 

● Comunicação interna: proposta de criação de lista/grupo de e-mails (Google Groups) 

para permitir troca entre todas as organizações (além dos disparos da secretaria), 

evitando novo grupo geral de WhatsApp. 

● Agenda anual: compromisso de enviar calendário fixo das plenárias (todas as terças 

previstas, 14h–17h), definindo com antecedência quais serão presenciais (para 

compra antecipada de passagens). 

● Documentação: secretaria organizará e enviará link consolidado do drive com: 

○ Registros e documentos por GT: 

 Gt 1 - estudo de casos: 
https://docs.google.com/document/d/1lTXeVz91E5SCGjMqeGnLVvcmSiT_N
Hw73F_kb8jQm5o/edit?tab=t.0 
Gt 2 - técnico jurídico: 
https://docs.google.com/document/d/1VRrHry2_5BGWoTzMzGXZoFKKOiLJJ
4K-nHk5-KvAN5w/edit?tab=t.0 
Gt 3 - articulação e incidência nacional e internacional: 
https://docs.google.com/document/d/1JavL7IjiQTRqPJf85--
AWf2e3DwbYF2LotXGH4SyU6k/edit?tab=t.0 
Gt 4 -  comunicação: 
https://docs.google.com/document/d/12iOIB5grd8QGz4sI3A2lKKREXFj88U8l
OM5cYg-IwLE/edit?tab=t.0 

○ Planilha dos casos do GT1: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ltVr_gA8IJpjXY9zf28iZKJjqf80qEM

EZZY5tvjtjr0/edit?gid=848568104#gid=848568104 

 

https://docs.google.com/document/d/1lTXeVz91E5SCGjMqeGnLVvcmSiT_NHw73F_kb8jQm5o/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/1lTXeVz91E5SCGjMqeGnLVvcmSiT_NHw73F_kb8jQm5o/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/1VRrHry2_5BGWoTzMzGXZoFKKOiLJJ4K-nHk5-KvAN5w/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/1VRrHry2_5BGWoTzMzGXZoFKKOiLJJ4K-nHk5-KvAN5w/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/1JavL7IjiQTRqPJf85--AWf2e3DwbYF2LotXGH4SyU6k/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/1JavL7IjiQTRqPJf85--AWf2e3DwbYF2LotXGH4SyU6k/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/12iOIB5grd8QGz4sI3A2lKKREXFj88U8lOM5cYg-IwLE/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/document/d/12iOIB5grd8QGz4sI3A2lKKREXFj88U8lOM5cYg-IwLE/edit?tab=t.0
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ltVr_gA8IJpjXY9zf28iZKJjqf80qEMEZZY5tvjtjr0/edit?gid=848568104#gid=848568104
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ltVr_gA8IJpjXY9zf28iZKJjqf80qEMEZZY5tvjtjr0/edit?gid=848568104#gid=848568104


 

 

 

 


